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Excelentíssimo Senhor Relator, 

 

 

 

1. Tratam os presentes autos de Representação, proposta pelo Ministério Público 
de Contas, em face do sr. José Donizette Nogueira, Prefeito do Município de 
Jesuânia, em virtude da Procedimento de Inexigibilidade de Licitação n. 
01/2017 – Processo Administrativo n. 0042/2017, que deu origem ao Contrato 
Administrativo n. 2017.03-001, cujo objeto é “a prestação de serviços técnico-
jurídicos especializados de auditoria jurídica do legado (corretivo) nos 
documentos hábeis do Município referente aos oito últimos anos de gestão, 
contemplando os seguintes serviços técnicos:  

a. Auditoria técnica-jurídica por amostragem nos processos 
licitatórios realizados (convites, tomadas de preço, 
concorrências, dispensas, inexigibilidades, pregões e respectivos 
contratos administrativos e atas de registro de preços e termos 
aditivos); 

b. Auditoria técnico-jurídica corretiva em convênios e respectiva 
prestação de contas, repasses e subvenções municipais; 

c. Auditoria de viés jurídico nas leis do PPA/LDO e LOA, 
departamentos orçamentário, financeiro, patrimonial e pessoal; 

d. Auditoria e conferência dos limites constitucionais e 
infraconstitucionais das despesas municipais (saúde, educação, 
pessoal, endividamento, duodécimos, LRF); 

e. Auditoria com viés jurídico em todos os setores: orçamentário, 
financeiro, patrimonial, pessoal, convênios/subvenções e 
licitações e contratos. 

f. Emissão de Relatórios Conclusivos Circunstanciado de Auditoria 
Corretiva.” 
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2. Em breve síntese, o MPC alegou que a aludida contratação não preencheu os 
requisitos para a inexigibilidade de licitação previstos no art. 25, II, c/c art. 13, 
III, § 3º, da Lei n. 8.666/93, tendo em vista que não restaram caracterizados a 
notória especialização da empresa contratada e a singularidade do objeto. 

3. Em conjunto com a representação (f. 01/06), foram juntados os documentos 
que compõem os Anexos I a V. 

4. O Conselheiro-Presidente recebeu a representação à f. 09. 

5. A 1ª Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios manifestou-se às f. 14/15, 
acompanhando o entendimento ministerial. Em face disso, sugeriu a citação do 
Prefeito de Jesuânia. 

6. O sr. José Donizette Nogueira, devidamente citado (f. 17/18), apresentou 
defesa às f. 19/40. Em suma, alegou que o requisito da notória especialização 
da equipe contratada poderia ser demonstrado através dos atestados de 
capacidade técnica juntados aos autos, capazes de comprovar vasta experiência 
anterior. Por sua vez, quanto à singularidade do objeto, sustentou que a 
contratação se deu para o desenvolvimento de auditoria governamental, e não 
mera auditoria jurídica e contábil, como afirmara o Parquet.  

7. Na oportunidade, o defendente juntou os documentos de f. 41/53. 

8. Em sede de reexame, a 1ª Coordenadoria de Fiscalização Municipal concluiu 
que os argumentos trazidos na defesa não foram suficientes para afastar as 
irregularidades imputadas na representação. 

9. Posteriormente, vieram os autos ao Ministério Público de Contas. 

10. É o relatório. Passa-se à manifestação. 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

I – Da inexistência de singularidade 

 

11. Na representação, o MPC expôs que a contratação de serviços técnicos, por 
inexigibilidade de licitação, demanda a comprovação de dois requisitos 
cumulativos: singularidade do objeto e notória especialização do contratado. 

12. No tocante à singularidade do objeto, filiando-se à corrente interpretativa 
capitaneada por Marçal Justen Filho, o Parquet realçou que essa natureza 
singular só é verificada diante de um serviço excepcional que não possa ser 
desempenhado por um profissional especializado comum, mas apenas por um 
com notória especialização.  

13. Com base em tal premissa, para o MPC, os serviços de auditoria englobados no 
Contrato Administrativo n. 2017.03-001 eram corriqueiros, normais no âmbito 
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da Administração Pública, e poderiam ser desempenhados por qualquer 
“profissional especializado padrão”, nos dizeres de Marçal Justen Filho. 

14. Em sua defesa, o Prefeito de Jesuânia sustentou que os serviços contratados 
seriam singulares na medida em que: a) exigiriam relação de confiança com o 
Chefe do Poder Executivo; b) não poderiam ser desempenhados pelo quadro 
próprio de agentes municipais, “uma vez que o servidor efetivo tem receio em 
qualquer realização deste tipo de serviço com medo de futuras represálias”; c) 
configurariam “auditoria governamental”, por “envolver todas as áreas da 
Administração Pública Municipal”. 

15. Com relação ao argumento atinente à relação de confiança, mesmo que se 
admita a sua necessidade, não resta excluída a indispensabilidade dos dois 
requisitos objetivos acima elencados. Ou seja, a contratação direta de serviços 
técnicos (art. 25, II, c/c art. 13, III, § 3º, da Lei n. 8.666/93), como assessorias 
e auditorias, exige a singularidade do objeto e a notória especialização do 
contratado, ainda que se queira agregar o terceiro elemento da relação de 
confiança. Assim, a simples existência de confiança entre o Prefeito de 
Jesuânia e a empresa “RP Auditoria e Consultoria” não contribui para o 
deslinde do caso dos autos, cuja discussão limita-se à presença ou não de 
requisitos objetivos, e não subjetivos. 

16. No tocante à impossibilidade de desempenho dos serviços pelo quadro próprio 
de agentes municipais, o argumento não impressiona. Em primeiro lugar, tal 
assertiva deveria ser comprovada com dados numéricos capazes de demonstrar 
a insuficiência de servidores efetivos, o que não foi feito, e não mediante a 
afirmação genérica de que eles têm “medo de futuras represálias”. Aliás, causa 
estranheza semelhante afirmação, tendo em vista que a Constituição da 
República assegurou uma série de garantias aos servidores públicos efetivos, a 
exemplo da estabilidade, justamente para que possam desempenhar suas 
atividades com maior grau de independência. Por isso mesmo, via de regra, os 
servidores efetivos são mais imparciais do que escritórios contratados 
pontualmente, os quais tendem a querer agradar os seus respectivos 
contratantes. Se fosse como quer transparecer o defendente, jamais o controle 
interno poderia ser desempenhado por servidores efetivos, o que seria um 
absoluto contrassenso. Para além disso, é bom lembrar que a representação 
não questionou, em momento algum, a contratação em si, mas tão somente o 
modo pelo qual ela se deu (inexigibilidade de licitação). Portanto, o fato não 
demonstra a singularidade do objeto.  

17. Igualmente, melhor sorte não assiste ao argumento de que o objeto seria 
singular por se tratar de “auditoria governamental”. 

18. A transição de governos, com ideologias políticas e planos de ação distintos, é 
fato absolutamente comum no Poder Executivo dos entes federados. Quando 
isso ocorre, é natural o levantamento dos atos praticados pelo gestor anterior, 
a fim de apurar eventuais ilegalidades. 
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19. Ademais, a simples leitura do contrato acostado às f. 271/280 do Anexo I 
permite concluir que a auditoria contratada apresenta caráter marcadamente 
jurídico, tangenciando aspectos contábeis, mas não aspecto multidisciplinar, 
como faz crer a defesa. Veja-se: 

“CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 – Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços 
técnico-jurídicos especializados de auditoria jurídica do legado 
(corretivo) nos documentos hábeis do Município referente aos oito últimos 
anos de gestão, contemplando os seguintes serviços técnicos:  

a. Auditoria técnica-jurídica por amostragem nos processos licitatórios 
realizados (convites, tomadas de preço, concorrências, dispensas, 
inexigibilidades, pregões e respectivos contratos administrativos e atas de 
registro de preços e termos aditivos); 

b. Auditoria técnico-jurídica corretiva em convênios e respectiva 
prestação de contas, repasses e subvenções municipais; 

c. Auditoria de viés jurídico nas leis do PPA/LDO e LOA, departamentos 
orçamentário, financeiro, patrimonial e pessoal; 

d. Auditoria e conferência dos limites constitucionais e infraconstitucionais 
das despesas municipais (saúde, educação, pessoal, endividamento, 
duodécimos, LRF); 

e. Auditoria com viés jurídico em todos os setores: orçamentário, 
financeiro, patrimonial, pessoal, convênios/subvenções e licitações e 
contratos. 

f. Emissão de Relatórios Conclusivos Circunstanciado de Auditoria 
Corretiva.”  

20. Vê-se que se está aqui diante de auditoria jurídica normal, que apenas se 
apresenta como “auditoria governamental” por se desenvolver na esfera do 
Poder Público, e não em virtude de sua multidisciplinariedade. 

21. Acrescente-se a isso o fato de que o Município de Jesuânia é um ente federado 
de pequeno porte, com pouco menos de 5.000 (cinco mil) habitantes. Logo, 
presume-se que a auditoria desempenhada é menos complexa do que trabalhos 
semelhantes corriqueiramente desempenhados em municípios maiores.   

22. Portanto, o Ministério Público de Contas ratifica o entendimento, constante na 
peça inicial, no sentido de que o objeto da contratação em tela não é singular. 

 

II – Da falta de notória especialização 

 

23. A representação do MPC também destacou que o Município de Jesuânia não se 
desincumbiu do ônus de comprovar a notória especialização da empresa 
contratada por inexigibilidade no caso em tela: “RP Auditoria e Consultoria”. 

24. Consoante destacado na ocasião, ao se analisar os currículos e experiência dos 
integrantes da equipe técnica responsável pela condução dos serviços em favor 
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do Município de Jesuânia, constata-se que inexistem elementos objetivos que 
os distinguem da média dos demais profissionais atuantes na área, conferindo-
lhes maior habilitação. 

25. Em sua defesa, o Prefeito de Jesuânia procurou construir seu raciocínio a partir 
da premissa de que o Parquet teria questionado a notória especialização da 
empresa “RP Auditoria e Consultoria” com base no fundamento de que o 
preenchimento de tal requisito, nos autos do processo de inexigibilidade, teria 
sido demonstrado com base na simples apresentação de currículos. Assim, 
sustentou largamente que a vasta experiência da equipe técnica podia ser 
comprovada pelos atestados de capacidade técnica, juntados aos autos, 
emitidos por órgãos públicos. Além disso, o defendente sustentou que o 
Parquet teria considerado apenas os atributos da pessoa jurídica, olvidando-se 
que a capacidade técnica a ser considerada seria a dos profissionais prestadores 
de serviços. 

26. Nada obstante, a defesa interpreta equivocadamente a representação 
ministerial. 

27. Em momento algum, afirmou-se que o processo de inexigibilidade foi instruído 
meramente com currículos, mas, sim, que faltou justificativa pormenorizada da 
notória especialização.  

28. Ao lado disso, sem prejuízo da experiência anterior comprovada mediante 
atestados de qualificação técnica, o Parquet considera que todo conjunto de 
currículos, certificados de conclusão de cursos, diplomas e atestados de 
capacidade técnica apresentados não distingue a “RP Auditoria e Consultoria” 
tampouco os seus profissionais (empregados ou prestadores de serviços) da 
média do mercado. É como diz o Setor Técnico: 

“Foram apresentados tão somente certificados de conclusão de curso 
superior (exceção para um profissional que apresentou a habilitação 
apenas de técnico em contabilidade), carteira de identidade profissional, 
pós-graduação “lato sensu”, participação em simpósios e seminários, 
atestados de capacidade técnica por serviços prestados a outras 
prefeituras e um único profissional informou curso de mestrado em direito. 
Verifica-se que alguns outros atestados de capacidade técnica foram 
acrescentados pela defesa às fls. 41a 53.  

A apresentação destes comprovantes é insuficiente para a caracterização 
da notória especialização, pois não distinguem o profissional, conferindo-
lhe maior habilitação que os demais, não demonstraram o reconhecimento 
da qualificação do profissional perante a comunidade.” 

29. Obviamente, não se duvida que a empresa “RP Auditoria e Consultoria” seja 
composta por bons profissionais. Mas apenas que esses profissionais tenham 
amplo destaque e reconhecimento em sua área de atuação, o que é inerente ao 
conceito de notória especialização. 

30. Destarte, o Ministério Público de Contas ratifica a representação também neste 
tópico, tendo em vista que a argumentação defensiva foi incapaz de infirmar os 
seus fundamentos.    
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CONCLUSÃO 

 

31. Pelo exposto, o Ministério Público de Contas conclui que, consoante exposto na 
peça inicial da representação, o Procedimento de Inexigibilidade de Licitação 
n. 01/2017 – Processo Administrativo n. 0042/2017 não atendeu aos requisitos 
previstos no art. 25, II, c/c art. 13, III e §3º, da Lei n. 8.666/93. 

32. No entanto, tendo em vista que o Sr. José Donizette Nogueira, Prefeito de 
Jesuânia, exerce o seu primeiro cargo eletivo, e considerando ainda que os 
fatos ocorreram no primeiro ano da sua gestão e não foi identificada pelo 
Parquet a presença de má-fé no sentido de descumprir a lei, requer a aplicação 
de multa ao representado no valor de apenas R$1.000,00 (um mil reais),1 nos 
termos do art. 85, II, da Lei Complementar Estadual n. 102/2009, acompanhada 
da advertência para que o mesmo seja diligente no sentido de observar 
rigorosamente todos os preceitos legais. 

 

 

É o parecer. 

 
Belo Horizonte, . 

 
 

Glaydson Santo Soprani Massaria 
Procurador do Ministério Público de Contas 
(Assinado digitalmente e disponível no SGAP) 

                                            
1 E não mais R$10.000,00 (dez mil reais), como fora requerido na peça de ingresso. 


